
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2136179 - RS (2024/0128259-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : OLEOPLAN S/A - ÓLEOS VEGETAIS PLANALTO
ADVOGADOS : ERENITA PEREIRA NUNES - RS018371

CELSO LUIZ BERNARDON - RS018157
JONATHAN ÁLEX KRZYZANIAK - RS092898

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. BIODIESEL. EQUIPARAÇÃO
TRIBUTÁRIA COM ÓLEO DIESEL MINERAL. DECRETO Nº 10.638/2021.
AUSÊNCIA DE CONTRAPOSIÇÃO RECURSAL SOBRE TODOS OS PONTOS.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF.
FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DA VIA
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ARTS. 97, I, II, E IV, E
111, II, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. ARTS. 10, 141 E 492 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. A mera reiteração de argumentos de mérito, sem a demonstração cabal de que a
fundamentação do acórdão  foi integralmente e especificamente combatida ema quo
todos os seus pontos essenciais, não é suficiente para afastar a incidência das
Súmulas 283 e 284 do STF.
2. A Corte regional também utilizou fundamento constitucional na solução da lide
(ofensa aos princípios constitucionais da legalidade e da isonomia). Assim, é
inviável sua apreciação na via especial, sob pena de violação da competência
exclusiva do Supremo Tribunal Federal.
3. A despeito da oposição de embargos de declaração, não foram prequestionados os
artigos 97, I, II, e IV, e 111, II, do Código Tributário Nacional, bem como os artigos
10, 141 e 492 do Código de Processo Civil, o que atrai a incidência da Súmula 211
do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da07/08/2025 13/08/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, .14 de agosto de 2025

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por OLEOPLAN S.A. OLEOS VEGETAIS
 contra decisão monocrática da lavra do eminente Ministro Herman Benjamin, àPLANALTO

época relator do caso, que não conheceu do recurso especial anteriormente interposto pela
agravante, consoante os seguintes excertos da decisão de fls. 347-350:

 
“O Tribunal de origem consignou (grifei):
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Em verdade, o que pretende a parte impetrante é que seja aplicado a
ela, por analogia, o benefício fiscal de alíquota zero das contribuições
ao PIS e da COFINS fixadas para o importador ou produtor de óleo
diesel de origem mineral, previsto pelo Decreto nº 10.638/2021, ainda
que o ato infralegal não a contemple.
Em outras palavras, a redução a zero das alíquotas das contribuições ao
PIS/COFINS relacionadas ao óleo diesel de origem mineral pelo
Decreto nº 10.638/2021 não alcança a parte impetrante, que
comercializa biodiesel.
Ao contrário do que argumenta, não há na legislação qualquer óbice à
concessão de benefícios fiscais ao importador ou produtor de óleo
diesel de origem mineral sem que iguais benefícios sejam concedidos
ao importador ou produtor de biodiesel. O que se garante, apenas, é a
possibilidade de o Poder Executivo estabelecer coeficiente aplicável às
alíquotas ad rem das contribuições ao PIS e da COFINS sobre o
biodiesel, desde que a aplicação de tal coeficiente não resulte em
alíquotas superiores àquelas previstas para a cadeia do óleo diesel de
origem mineral.
Não se verifica violação ao princípio da legalidade, uma vez que a
legislação em vigência não assegura o direito da parte impetrante ao
benefício fiscal pretendido. Além disso, resta observado o princípio da
isonomia, pois não há igualdade entre a situação jurídica das empresas
integrantes da cadeia econômica do biodiesel e a das produtoras e
importadoras de óleo diesel de origem mineral.
Ressalte-se, por fim, ser consolidado o entendimento do Supremo
Tribunal Federal no sentido de que "o Poder Judiciário não pode, em
face de suposta violação do princípio da isonomia, estender benefício
fiscal previsto em lei a contribuinte por ela não abrangido" (ARE
928.139 AgR / RJ, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 2ª Turma, DJe-
185 DIVULG 04-09-2018 PUBLIC 05-09-2018).

Como tal fundamentação é apta, por si só, para manter o  combatido edecisum
não houve contraposição recursal sobre os pontos, aplicam-se, na espécie, por
analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na
motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo. A propósito:
(...)
A Corte regional também utilizou fundamento constitucional na solução da
lide (ofensa aos princípios constitucionais da legalidade e da isonomia).
Assim, é inviável sua apreciação na via especial, sob pena de violação da
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal estabelecida no art. 102,
III, da CF. Nessa linha:
(...)” (grifo original)

 

No presente agravo interno, argumenta a Agravante que houve impugnação
específica de todos os fundamentos do acórdão recorrido, afastando a aplicação das Súmulas 283
e 284 do STF. Sustenta que a discussão não envolve a extensão de benefício fiscal, mas o
cumprimento de regra de equiparação tributária expressamente prevista no artigo 5º, § 7º, I, da
Lei nº 11.116/2005, cuja interpretação é literal, nos termos do artigo 111, II, do CTN. Alega,
ainda, que a questão não é de natureza constitucional, mas infraconstitucional, envolvendo a
violação direta ao artigo 97, I, II e IV, do CTN, e aos artigos 10, 141 e 492 do CPC, que tratam
dos limites da atuação judicial.
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Ao final, pede a retratação ou a submissão do caso ao Colegiado a fim de que seja
conhecido e provido o recurso especial.

O prazo para apresentação de contrarrazões transcorreu .in albis

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade recursal.

A agravante insiste que todos os fundamentos do acórdão recorrido foram
devidamente impugnados, rechaçando a aplicação das Súmulas 283 e 284 do STF.

Nada obstante, a análise detida das razões recursais revela que a parte, em
essência, buscou rediscutir o mérito da controvérsia, sem, contudo, infirmar de forma autônoma
e suficiente os pilares da decisão do Tribunal de origem.

O acórdão foi claro ao estabelecer que a Lei apenas limita a atuação do Poder
Executivo quando este opta por fixar ou modificar os coeficientes de alteração das alíquotas do
biodiesel, não impondo uma obrigação de modificação automática quando há alteração das
alíquotas do óleo diesel mineral.

A decisão monocrática, ao aplicar os óbices sumulares, corretamente apontou que
a argumentação da recorrente não logrou desconstituir essa premissa autônoma e suficiente para
a manutenção do julgado.

A mera reiteração de argumentos de mérito, sem a demonstração cabal de que a
fundamentação do acórdão  foi integralmente e especificamente combatida em todos osa quo
seus pontos essenciais, não é suficiente para afastar a incidência das Súmulas 283 e 284 do STF.
A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA.
PRESTAÇÃO CONTINUADA. FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO.
OCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA RECURSAL. FUNDAMENTO DO
ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. APLICAÇÃO DOS
ENUNCIADOS N. 283 E 284, AMBOS DO STF.
(...)
III - O fundamento do acórdão recorrido, utilizado de forma suficiente para
manter a decisão proferida no Tribunal a quo, não foi rebatido no apelo nobre,
o que atrai os óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF.
IV - Esta Corte Superior de Justiça já se manifestou na linha de que, "não
atacado o fundamento do aresto recorrido, evidente deficiência nas razões do
apelo nobre, o que inviabiliza a sua análise por este Sodalício, ante o óbice do
Enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal". (AgRg no AREsp
n. 1.200.796/PE, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 

.)24/8/2018
V - Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no Resp 1.811.491/SP,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de ;19/11/2019
AgInt no AREsp 1637445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
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Turma, DJe de ; AgInt no AREsp 1647046/PR, relator Ministro13/8/2020
Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de ; e AgRg nos EDcl no REsp n.27/8/2020
1.477.669/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe
de .2/5/2018
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1775664/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe )07/06/2021 10/06/2021

 

Ademais, a decisão agravada também consignou que a Corte regional utilizou
fundamento constitucional na solução da lide, ao abordar os princípios da legalidade e da
isonomia.

A agravante, em seu agravo interno, tenta desqualificar essa natureza
constitucional, argumentando que a discussão se restringe à violação de dispositivos
infraconstitucionais, como os artigos 97, I, II e IV, e 111, II, do CTN, e 10, 141 e 492 do CPC.
No entanto, o Tribunal de origem, ao analisar a questão da extensão de benefício fiscal e a
alegada isonomia entre os combustíveis, expressamente invocou e aplicou o entendimento do
Supremo Tribunal Federal de que "o Poder Judiciário não pode, em face de suposta violação do
princípio da isonomia, estender benefício fiscal previsto em lei a contribuinte por ela não
abrangido" (ARE 928.139 AgR / RJ, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 2ª Turma, DJe-185
DIVULG 04-09-2018 PUBLIC 05-09-2018). A invocação e aplicação de tal precedente, que se
baseia em princípios constitucionais, demonstra a natureza eminentemente constitucional da
controvérsia, o que, de fato, afasta a competência desta Corte Superior para a sua revisão,
reservada ao Supremo Tribunal Federal.

Na mesma senda, os seguintes julgados:

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS
ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022, II, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. MANDADO
DE SEGURANÇA. PIS E COFINS. RECEITAS FINANCEIRAS. CAUSA
DECIDIDA COM BASE EM FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE
CONSTITUCIONAIS. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO CONJUNTAMENTE
COM O ESPECIAL, NA ORIGEM. INAPLICABILIDADE DO ART. 1.032
DO CPC/2015. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, ajuizado pela parte ora
agravante, visando "determinar ao impetrado que se abstenha de:
(b.1) exigir da impetrante o PIS e a COFINS incidentes sobre as suas receitas
financeiras com base em alíquotas diferentes das previstas no Decreto 5.442
/2005, ante a inconstitucionalidade e ilegalidade do Decreto 8.426/2015; e (b.
2) impor quaisquer óbices à compensação que será realizada pela impetrante
em relação aos valores eventualmente pagos a título de PIS e COFINS
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incidentes sobre as suas receitas financeiras, devidamente atualizados na
forma da legislação, com quaisquer tributos administrados pela Receita
Federal do Brasil". O Juízo de 1º Grau denegou a segurança.
Interposta Apelação, pela impetrante, o Tribunal de origem negou provimento
ao recurso. Opostos Embargos Declaratórios, em 2º Grau, restaram eles
rejeitados, com imposição de multa. Interpostos Recursos Especial e
Extraordinário, a impetrante, no Especial, apontou violação aos arts. 489, § 1º,
IV, 1.022, II, e 1.026, § 2º, do CPC/2015, 97, II e IV, do CTN, 11, III, c, da
Lei Complementar 95/98 e 27, caput e § 2º, da Lei 10.865/2004, sustentando a
nulidade do acórdão dos Embargos Declaratórios, por suposta omissão não
suprida, bem como a ilegalidade do Decreto 8.426/2015, no que concerne à
revogação do Decreto 5.442/2005 e ao restabelecimento das alíquotas da
contribuição ao PIS e da COFINS sobre as receitas financeiras auferidas pelas
pessoas jurídicas sujeitas ao regime não-cumulativo, e, por último, a
necessidade de afastamento da multa imposta por ocasião do julgamento dos
Embargos Declaratórios, por aplicação da Súmula 98 do STJ. O Vice-
Presidente do Tribunal de origem negou seguimento ao Recurso
Extraordinário e inadmitiu o Recurso Especial, seguindo-se a interposição do
Agravo em Recurso Especial. Nesta Corte o Agravo em Recurso Especial foi
conhecido, para conhecer parcialmente do Recurso Especial, e, nessa
extensão, dar-lhe parcial provimento, tão somente para afastar a multa fixada
com base no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, ensejando a interposição do
presente Agravo interno.
III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II,
do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do
aresto proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da
pretendida.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de
prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de ;18/05/2020
AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, DJe de ; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra31/10/2018
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de .23/04/2008
V. Apesar de a parte agravante apontar, nas razões do Recurso Especial,
violação aos arts. 97, II e IV, do CTN, 11, III, c, da Lei Complementar 95
/1998 e 27, caput e § 2º, da Lei 10.865/2004, sustentando a ilegalidade do
Decreto 8.426/2015, por suposta impossibilidade de incidência da contribuição
ao PIS e da COFINS sobre as receitas financeiras sem a correspondente
autorização para creditamento dessas contribuições em relação às despesas de
mesma natureza, tem-se que o Tribunal de origem decidiu a causa com
fundamentos eminentemente constitucionais - princípios constitucionais da
estrita legalidade tributária, da isonomia, da separação dos poderes e da não-
cumulatividade de que trata o art. 195, § 12, da Constituição de 1988 -, de
modo que é inviável o julgamento do mérito da causa, em sede de Recurso
Especial, sob pena de usurpação da competência conferida ao Supremo
Tribunal Federal pelo art. 102, III, a, da Constituição. Nesse sentido: STJ,
AgInt no REsp 1.640.905/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de ; AgInt no REsp01/03/2017
1.743.036/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA
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TURMA, DJe de ; AgInt no AREsp 1.901.723/PE, Rel. Ministro22/10/2018
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/11/2021
; AgInt no REsp 1.782.175/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de .29/11/2021
VI. Conforme já sedimentado pelo Superior Tribunal de Justiça, interposto
Recurso Extraordinário, simultaneamente ao Recurso Especial, é inaplicável o
comando normativo contido no art. 1.032 do Código de Processo Civil de
2015 (STJ, EDcl no AgInt no RE no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp
1.515.688/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe de 

). Em igual sentido: STJ, AgInt no AgInt no AREsp 1.276.951/SP,07/08/2018
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe
negade .18/03/2019
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.032.916/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)16/10/2023 19/10/2023

 

Por fim, verifica-se que os artigos 97, I, II, e IV, e 111, II, do Código Tributário
Nacional, bem como os artigos 10, 141 e 492 do Código de Processo Civil, não foram
devidamente prequestionados pela Corte de origem. A ausência de debate e decisão sobre a tese
jurídica específica vinculada a esses dispositivos, apesar da oposição dos embargos de
declaração, atrai a incidência da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe: "É
inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos

"declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e

Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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